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Eleição 2014 e Economia
Passada a Copa do Mundo, as atenções voltaram-se para as eleições 

de 2014. A atual situação da economia brasileira favorece a reeleição da 
presidente Dilma ou a escolha de um dos candidatos de oposição? Qual 
é o estado da economia brasileira de hoje e quais são as perspectivas pa-
ra os próximos quatro anos?

O bloco temático começa com artigo de Luiz Fernando de Paula, da 
Uerj, no qual o autor aponta a di�culdade de responder se a economia 
favorece ou não Dilma, uma vez que os resultados alcançados pelo atual 
governo são mistos. A combinação de baixo crescimento com demandas 
pela melhoria nos serviços públicos tornou as eleições polarizadas entre 
Dilma e Aécio. Este se favorece do (parcial) esquecimento por parte da 
população do governo de FHC.

João Paulo de Almeida Magalhães, mestre de gerações de economis-
tas, critica o que ele denomina de curtoprazismo, que se re�ete, inclusi-
ve, nas próximas eleições presidenciais, em que nenhum candidato ofe-
rece uma resposta para atender às reivindicações da população brasileira 
pelo rápido aumento dos seus níveis de vida, o que demanda uma reto-
mada do crescimento econômico acelerado.

Marcio Pochmann, da Unicamp, a�rma que a eleição acontece no 
contexto da mais grave crise no centro dinâmico do capitalismo dos últi-
mos 80 anos e que os desa�os podem continuar sendo perfeitamente en-
frentados pela frente política que governa o país desde 2003.

Armando Castelar, da FGV, prevê que o Brasil chegará às eleições com um 
quadro econômico bem complicado e que a economia deve atrapalhar Dil-
ma, mas pouco. 2015 será um ano ainda mais difícil do que o atual, a�rma.

Fora do bloco temático, artigo do FPO, terceiro da série sobre o trans-
porte urbano no Rio, detalha o projeto, conceito, construção e orçamento 
do BRT e contextualiza sua implementação na opção histórica pelo trans-
porte rodoviário e no favorecimento a empreiteiras e empresas de ônibus.

O quarto artigo da série Escolas de Macroeconomia, assinado por 
Antonio Carlos Macedo e Silva, da Unicamp, encerra esta edição com 
uma exposição do pensamento do legendário economista britânico Jo-
hn Maynard Keynes.
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Eleição e Economia

Luiz Fernando de Paula*

A editoria do jornal nos pro-
põe duas perguntas: Como 
analisa a plataforma eco-

nômica dos principais candidatos? 
A situação econômica do Brasil é 
favorável à reeleição de Dilma ou 
aos candidatos de oposição? Come-
ço avaliando as perspectivas recen-
tes da economia brasileira para en-
tão avaliar a plataforma econômica 
dos candidatos.

Minha avaliação é de recupe-
ração gradual e lenta na economia 
mundial. Segundo projeções do 
FMI, as economias avançadas de-
verão crescer em média 2,3% a.a. 
em 2014/15, puxando a econo-
mia mundial para um crescimento 
de 3,8% a.a. em 2014/15. Contu-
do, a recuperação mundial é de-
sigual entre os países: enquanto a 
economia norte-americana deve 
crescer ao redor de 3,0% a.a. em 
2014/15, a Área do Euro terá pro-
vavelmente uma recuperação mais 
lenta (1,3%). Quanto às econo-
mias emergentes, a expectativa é 
de manutenção de um crescimen-
to em cerca de 5,0%, em função 
da desaceleração da economia chi-
nesa e do esgotamento do ciclo de 
expansão recente, bene� ciado pe-
los altos preços de commodities e 
crédito externo barato. 

Portanto, não parece haver 
risco de ruptura na economia 
mundial e tampouco de rever-
são abrupta nos � uxos de capitais, 
mas o comércio internacional não 
favorece a economia brasileira.

Quanto ao contexto nacional, 

Eleições Presidenciais 
e o Futuro da Economia

há sinais de um certo esgotamento 
do crescimento puxado pelo con-
sumo, em função da desaceleração 
na renda, do impacto dos juros ele-
vados sobre serviço da dívida e do 
comprometimento da renda das 
famílias com dívidas. Com o au-
mento da inadimplência e maior 
incerteza quanto ao futuro da eco-
nomia brasileira, os bancos (sobre-
tudo privados) têm colocado o pé 
no freio no crédito, contribuin-
do para a desaceleração do consu-
mo. Um dos problemas centrais da 
economia brasileira é que os estí-
mulos dados à demanda “vazaram” 
para o exterior, em função da gra-
dual e persistente apreciação da taxa 
de câmbio, de modo que a indús-
tria a partir de 2008 não se bene-
� ciou do crescimento do mercado 
interno. O resultado foi um proces-
so de “desindustrialização prematu-
ra”, de redução relativa da indústria 
antes de atingir os níveis de renda 
dos países desenvolvidos. Dado o 
forte efeito de encadeamento da in-

dústria sobre a economia, o encolhi-
mento do setor tem tido forte efeito 
sobre a estagnação do investimento.

Alguns problemas adicionais 
vêm contribuindo para estagna-
ção do investimento e baixo cresci-
mento: (i)represamento dos preços 
da gasolina, diminuindo a capaci-
dade de investimento da Petrobrás; 
(ii)certa perda de credibilidade das 
autoridades econômicas em função 
do expansionismo � scal “arrepen-
dido” de 2012 e uso da chamada 
“contabilidade criativa”; (iii)dete-
rioração nas expectativas empre-
sariais, em função de um conjun-
to de fatores (economia mundial, 
perda de credibilidade do governo, 
menor crescimento da renda etc.).

Porque a chamada “nova ma-
triz macroeconômica”, introdu-
zida a partir de meados de 2011, 
não foi bem sucedida? Nosso en-
tendimento é que a desaceleração 
econômica recente foi, em parte, 
resultado de uma política econô-
mica confusa e mal coordenada, 
e ainda de um conjunto de fato-
res externos e internos: ameaça de 
aprofundamento da crise do euro 
em 2011, desaceleração econômi-
ca mundial em 2011/12, declínio 
no crescimento do consumo, atro-
� a do setor manufatureiro etc. A 
adoção de uma política � scal an-
ticíclica em 2011-12 se justi� cava 
face ao baixo desempenho da eco-
nomia, mas veio atrasada e privi-
legiando isenções � scais ao invés 
de gastos públicos. A dinâmica 
dos gastos públicos não foi capaz 
de compensar a desaceleração ge-
ral dos outros componentes da de-

manda. Para completar, não foi 
comunicada de forma adequada: 
o governo prometeu que cumpri-
ria integralmente a meta de supe-
rávit primário em 2012, mas aca-
bou utilizando artifícios contábeis 
para alcançá-la. 

Há que se ressaltar que houve 
ganhos sociais importantes nos úl-
timos anos, em função principal-
mente dos efeitos da política de 
ganhos reais do salário mínimo e 
do crescimento econômico no pe-
ríodo 2004-2010, com eviden-
te melhoria no padrão de vida da 
população e na concentração de 
renda: crescimento da renda mé-
dia da PNAD de 51,7% em 2003-
1012 e queda de quase 10 pontos 
de Gini nos últimos 12 anos.

O desa� o para o próximo 
governo está em combinar um 
maior crescimento econômico 
com equidade social. A continui-
dade do processo de inclusão so-
cial depende, em boa medida, da 
retomada do crescimento econô-
mico.  Acrescente-se ainda que a 
incorporação social não deve ser 
dar apenas pela renda (via consu-
mo), mas também através do aces-
so aos serviços públicos de quali-
dade (educação e saúde), condição 
fundamental para melhoria efeti-
va nas condições econômico-so-
ciais da população. É importante 
destacar que a sociedade brasileira 
impôs suas preferências aos candi-
datos, tal como expresso nas últi-
mas eleições e nas recentes mani-
festações populares: continuidade 
do processo de inclusão social e 
necessidade de provimento de ser-
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Eleição e Economia

viços públicos em “padrão FIFA”. 
Analisemos agora a plataforma 

dos candidatos, ainda que não te-
nham de� nido formalmente seus 
programas. Concentraremo-nos na 
plataforma de Aécio Neves e Dilma 
Rousse� , por entendermos não ha-
ver muita diferença na plataforma 
de Eduardo Campos em relação a 
Aécio, com exceção apenas do seu 
compromisso de não fazer altera-
ção na legislação trabalhista. 

Assessorado por economistas 
da Casa das Garças, Aécio se apre-
senta como herdeiro de FHC, e sua 
plataforma econômica parece in-
cluir: uma política macro conven-
cional – concedendo independên-
cia ao Banco Central (BC) – com 
uma gestão econômica que inclui 
in� ação no centro da meta (4,5%), 
superávits primários elevados (cer-
ca de 3% do PIB) e taxa de câm-
bio � utuante; redução do papel do 
Estado na economia e concentra-
ção de suas atividades nas áreas so-
ciais; maior abertura da economia 
(incluindo abertura comercial); re-
dução no papel do BNDES no � -
nanciamento da economia; política 
industrial menos ativa, privilegian-
do políticas horizontais; manuten-
ção da política de valorização do 

salário mínimo mas desvinculan-
do as transferências previdenciárias 
do salário mínimo; e reforma tra-
balhista com � exibilização do mer-
cado de trabalho. A plataforma su-
gere uma combinação de choque 
de oferta – visando um aumen-
to na produtividade e investimen-
to – com políticas de restrição de 
demanda. Tal como no período do 
Plano Real, o objetivo é forçar o se-
tor industrial a aumentar sua pro-
dutividade via competição externa. 
Há dúvidas, contudo, quanto aos 
efeitos da tal política sobre a con-
tinuidade do processo de desindus-
trialização, mas essa parece que não 
seria uma preocupação do governo, 
já que seu objetivo seria um setor 
industrial mais competitivo, ainda 
que enxuto. 

Quanto a Dilma, é difícil ava-
liar sua plataforma sem considerar 
o seu primeiro mandato, que como 
vimos teve uma estratégia confusa 
e vacilante. Acredito que não será 
um simples “mais do mesmo”, mas 
tampouco haverá mudanças radi-
cais. Possivelmente teríamos polí-
ticas monetária e � scal um pouco 
mais ortodoxas, mas não tão aus-
teras em relação a Aécio, como su-
perávits primários da ordem de 2% 
(eventualmente com adoção de 

bandas � scais) e maior gradualis-
mo na busca da meta de in� ação. 
Dado o desgaste atual da equipe do 
Ministério da Fazenda, a vinda de 
um novo Ministro, possivelmente 
mais “market-friendly”, favoreceria 
em tese a melhoria na credibilidade 
da autoridade econômica. Haverá 
uma redução no endividamento do 
Tesouro para � nanciar o BNDES, 
busca de maior transparência na 
política � scal, mas o governo não 
daria independência ao BC. A polí-
tica industrial deve continuar ativa, 
buscando estimular certos setores, 
e sem mudança no grau de abertu-
ra da economia. Quanto à política 
de salário mínimo, não deve haver 
uma desvinculação das transferên-
cias previdenciárias, mas uma pe-
quena mudança na regra de reajus-
te do salário, algo como utilizar o 
PIB per capita, ao invés do cresci-
mento do PIB, mais a taxa de in-
� ação do ano anterior. En� m, a 
aposta parece ser que o crescimen-
to viria pelo deslanche dos investi-
mentos em infraestrutura combi-
nado com algum crescimento no 
consumo � nal.

Há contradições na plataforma 
dos candidatos: a combinação da 
manutenção da regra atual de rea-
juste do salário mínimo com poli-
ticas mais austeras indica que Aécio 
daria com uma mão e tiraria com 

a outra; em Dilma, a combinação 
de política macroeconômica orto-
doxa (juros elevados e câmbio � u-
tuante) com política industrial ati-
va teria, mais uma vez, resultados 
pouco efetivos. 

Concluindo, é difícil responder 
à pergunta se a situação econômica 
do Brasil é favorável ou não à ree-
leição de Dilma, uma vez que os re-
sultados alcançados pelo atual go-
verno são mistos. A combinação de 
baixo crescimento com demandas 
pela melhoria nos serviços públicos 
tornou as eleições mais disputadas, 
e polarizada entre Dilma e Aécio. 
Este se favorece do (parcial) esque-
cimento por parte da população 
do governo de seu mentor (FHC), 
marcado pelo sucesso na estabiliza-
ção de preços, mas também por cri-
ses externas, crise do apagão, e re-
sultados duvidosos em termos de 
reestruturação produtiva.

Dada a opção por uma política 
mais ou menos ortodoxa no qua-
dro de um regime de metas de in-
� ação por parte dos candidatos, 
não creio que haverá uma mudan-
ça maior na política cambial, no 
sentido de se buscar uma taxa de 
câmbio mais competitiva, o que é 
preocupante, dado que o dé� cit em 
transações correntes atingiu 3,6% 
do PIB em maio de 2014. A situa-
ção econômica atual de baixo cres-
cimento tem empurrado a pauta 
econômica em direção a uma estra-
tégia mais conservadora. A não ser 
que o cenário internacional surpre-
enda positivamente, não acredito 
que, qualquer que seja o próximo 
governante, a economia brasilei-
ra retome rapidamente a rota de 
maior crescimento, ainda que deva 
ter alguma melhoria pelo lado dos 
investimentos em infraestrutura. 

* É professor titular de Economia da 
FCE/Uerj e ex-presidente da Associação 
Keynesiana Brasileira (AKB).
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João Paulo de Almeida Magalhães*

Segundo estimativas dispo-
níveis, nos primeiros oi-
tenta anos do século pas-

sado a taxa de crescimento da 
economia brasileira apenas foi su-
perada pelo Japão. No período 
posterior à Segunda Guerra Mun-
dial, até 1980, as estatísticas mos-
tram que o incremento anual mé-
dio do PIB de 7%. Após essa data, 
a taxa média de crescimento esteve 
sempre abaixo de 3%. Resultado 
esse não só signi�cativamente in-
ferior ao de outras economias em 
desenvolvimento, como incompa-
tível com as atuais reivindicações 
da população por padrões de vida 
mais elevados.

 Seja por se ter habituado, no 
período anterior a 1980, a padrão 
de vida em constante elevação, se-
ja por tomar conhecimento dos 
padrões dos países desenvolvidos 
(inclusive imitados por suas cate-
gorias de maior renda), a popula-
ção brasileira reivindica o rápido 
aumento dos seus níveis de vida. 
E as pressões políticas que acom-
panham essa reivindicação tornam 
difícil não atendê-las.

Gerou-se, assim, situação de al-
to risco em que o não atendimen-
to das reivindicações  resulta em 
pressões sociais cada vez mais for-
tes e seu atendimento, ao esmagar a 
margem de poupanças, inviabiliza-
rá a volta ao crescimento acelerado, 
única forma de elevar efetivamen-
te o padrão de vida da população. 

 O reconhecimento do proble-
ma e de sua extrema gravidade é 
impedido por visão estritamente de 
curto prazo da realidade econômi-
ca brasileira que domina os respon-
sáveis por ela. Este curtoprazismo 
se re�ete, inclusive, nas próximas 

A economia brasileira e o curtoprazismo
eleições presidenciais, em que ne-
nhum candidato oferece solução 
para o problema, parecendo mes-
mo ignorar sua existência. 

O reconhecimento de�nitivo 
da necessidade de uma estratégia 
comandando políticas de elimi-
nação do atraso econômico sur-
ge com o reconhecimento, após a 
Segunda Guerra Mundial, da gra-
vidade e extensão do problema 
do subdesenvolvimento. Até en-
tão, considerava-se que não exis-
tiam países subdesenvolvidos, ou 
seja, cujos baixos padrões de vi-
da seriam permanentemente bai-
xos. Existiriam somente países 
que continuavam pobres por não 
terem ainda adotado as medidas 
requeridas pelo crescimento eco-
nômico moderno. A Economia do 
Desenvolvimento nascida após o 
con�ito vai, contrariamente a es-
sa suposição, demonstrar que a 
saída do subdesenvolvimento re-
clamava ação ampla do Poder Pú-
blico, destinada a garantir cresci-
mento su�cientemente acelerado 
para proporcionar a eliminação �-
nal do atraso econômico. A men-
sagem básica da disciplina era de 
que o simples funcionamento do 
mecanismo de preços não garantia 
a eliminação do atraso econômico. 
A ação do Poder Público, através 
de estratégias de desenvolvimento, 
era indispensável.

 Dominados pelo pensamento 
neoclássico, os responsáveis pela 
política econômica brasileira acei-
tam que o crescimento moderno, 
iniciado no século XIX, resulta 
de um �uxo contínuo de inova-
ções tecnológicas, que viabiliza o 
constante aumento do capital por 
trabalhador, com a consequen-
te elevação sustentada do PIB por 
habitante. Como no caso dos paí-

ses subdesenvolvidos as inovações 
tecnológicas já se acham disponí-
veis, o problema básico das políti-
cas de desenvolvimento, segundo 
eles, consistiria em elevar as pou-
panças ao nível necessário. Medi-
das destinadas a obter esse resulta-
do con�gurariam a estratégia a ser 
implementada. 

 Sucede que literatura recen-
te sobre o desenvolvimento eco-
nômico mostra que, na existência 
de mercado, as poupanças se for-
mam endogenamente e, portan-
to, sem necessidade de políticas 
especí�cas para obter esse resulta-
do. O que levanta a questão sobre 
se as políticas de desenvolvimento 
devem ter como base esforço di-
reto para elevação de poupanças, 
ou medidas destinadas aumentar o 
mercado. A resposta deve ser dada 
com base na distinção entre o cres-
cimento clássico, historicamente 
registrado nos atuais países desen-
volvidos, e o crescimento retarda-
tário, em curso nos países subde-
senvolvidos.   

No crescimento clássico a po-
lítica econômica deve, sem dúvi-
da, ter como objetivo garantir �u-
xo de inovações e disponibilidade 

de poupanças de nível adequado. 
No crescimento retardatário, essa 
política deve se concentrar na cria-
ção de mercado capaz de viabilizar 
o objetivo básico de eliminação do 
atraso econômico1. A tese do mer-
cado como fulcro de uma estraté-
gia e�caz de desenvolvimento se 
acha plenamente comprovada na 
literatura especializada.

O relatório do Banco Mundial 
�e East Miracle de 1993 mostrou 
que, contrariamente ao geralmen-
te aceito, nos países asiáticos estu-
dados, a formação de poupanças 
não antecedia, mas era posterior 
aos investimentos. Segundo esse 
relatório, na existência de opor-
tunidades de investimento, as 
poupanças se elevavam endoge-
namente. Ora, oportunidades de 
investimento são sinônimo de 
mercado. E, como no caso de pa-
íses subdesenvolvidos a tecnologia 
já se acha disponível, conclui-se 
que, “ceteris paribus”, a existência 
de mercado de dimensões adequa-
das é a condição necessária e su�-
ciente para o crescimento econô-
mico acelerado.

Ou seja, se políticas econômi-
cas no crescimento clássico devem 
levar em conta o aspecto da ofer-
ta (garantia de inovações e pou-
panças de nível adequado), no 
crescimento retardatário elas de-
vem enfocar o aspecto da deman-
da (mercado de dinamismo e di-
mensões su�cientes para permitir 
a eliminação do atraso econômi-
co). Aprofundemos esse aspecto.

O livre funcionamento do me-
canismo de preços constitui, sem 
dúvida, a melhor forma de regular 
a economia. Ele não corrige, en-
tretanto, distorções ocasionais nas 
vantagens comparativas que são as 
determinantes da divisão interna-
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cional do trabalho – como as que 
impediam os países da segunda 
onda de industrialização de cria-
rem seu setor manufatureiro. Nes-
se caso especí� co, as desvantagens 
comparativas eram relativamente 
pequenas e puderam ser corrigidas 
mediante estratégia simples e pro-
visória, na qual o papel principal 
coube ao protecionismo. No caso 
dos países subdesenvolvidos, essas 
desvantagens são mais amplas e de 
correção mais complexa e difícil. 

Circunstâncias históricas co-
mo a Grande Depressão dos anos 
30, acompanhadas posteriormen-
te por estratégia industrial, permi-
tiram ao Brasil criar parque manu-
fatureiro abrangente. A renúncia, 
contudo, após 1980, da ação do 
Estado e, portanto, de qualquer 
estratégia econômica, está levan-
do o país à gradativa especialização 
em setores nos quais  tem vanta-
gens comparativas naturais. Atra-
vés de um processo de desindus-
trialização e da rápida expansão do 
agronegócio, o país está se concen-
trando, crescentemente, em com-
modities agrícolas e industriais, 
evolução cujo resultado � nal é a 
renúncia à obtenção de uma ren-
da per capita e, portanto, padrão 

de vida do nível registrado em eco-
nomias desenvolvidas.

Isso não acarretaria maiores in-
convenientes se a população bra-
sileira aceitasse a situação, aceita-
ção inclusive defendida pelos que 
alegam ser importante não o ní-
vel do produto por habitante, mas 
sim o que se referem algumas ve-
zes como nível de “felicidade”. O 
que permitiria, por exemplo, con-
cluir se achar o Paraguai em situ-
ação melhor que os Estados Uni-
dos. Ou seja, propõe-se, em última 
análise, trocar o PIB como medida 
do padrão de vida por um FIP (F 
de felicidade) a ser de� nido. 

Recentemente o governo brasi-
leiro passou a contrapor às críticas 
sobre o lento crescimento do PIB 
estatísticas que revelam o aumento 
do emprego. Ora, aumento de em-
prego sem crescimento econômi-

co correspondente signi� ca maior 
participação na economia de seto-
res intensivos de mão de obra e de 
baixo valor adicionado por traba-
lhador. Ou seja, as estatísticas ci-
tadas, em vez de serem uma boa 
notícia, apenas con� rmam a dis-
torção estrutural em curso na eco-
nomia brasileira.

No Brasil, os recentes movi-
mentos de protesto não autorizam 
a interpretação de que a população 
do país se conformaria com pa-
drão de vida inferior ao dos países 
desenvolvidos. Eles reivindicam 
transporte mais barato, salários 
mais elevados, melhores hospi-
tais, moradias adequadas etc. Ou 
seja, lutam pelos padrões de vida 
do Primeiro Mundo. Acontece que 
tais reivindicações não têm condi-
ções de serem atendidas por país 
com nível de PIB igual ao brasilei-

ro. Elas só poderiam ser atendidas 
se o Brasil houvesse, após 1980, 
mantido o incremento anual do 
PIB em torno de 7%, taxa registra-
da, até essa data, em todo período 
posterior à Segunda Guerra Mun-
dial, o que lhe teria conferido pro-
duto per capita cerca de duas vezes 
e meia superior ao atual. 

Em suma, a eliminação do 
atraso econômico, através da vol-
ta ao crescimento acelerado, não é, 
para o Brasil, uma questão de esco-
lha, mas de necessidade. O erro co-
metido com o curtoprazismo neo-
liberal levou o país a trinta anos de 
lento crescimento, o que impede o 
atendimento imediato, ou mesmo 
em curto prazo, das reivindicações 
sociais. A única opção consiste em, 
no contexto de uma nova estraté-
gia baseada na criação de merca-
do, começar a atendê-las através 
da volta a um rápido crescimento, 
criando a expectativa de que, em 
futuro não muito distante, elas se-
rão plenamente atendidas.

A di� culdade está no fato de 
que o curtoprazismo das elites bra-
sileiras vem impedindo que a exis-
tência do problema seja sequer re-
conhecida - distorção que se não 
for urgentemente corrigida pode-
rá levar o Brasil, a prazo não muito 
longo, ao caos econômico e social.   

* É economista e autor de Nova Estraté-
gia de Desenvolvimento para o Brasil: um 
Enfoque de Longo Prazo (editora Paz e 
Terra São Paulo 2005), O que Fazer De-
pois da Crise – Contribuição do Desenvol-
vimentismo Keynesiano (Editora Contex-
to Campinas 2008) e Crescimento clássico 
e crescimento retardatário: uma necessária (e 
urgente) estratégia de longo prazo para po-
líticas de desenvolvimento (editora Contra-
ponto, 2012).

1 A tese do mercado como fulcro do pro-
cesso de desenvolvimento se acha ampla-
mente justi� cada no meu livro Crescimen-
to clássico e crescimento retardatário (Editora 
Contraponto, 2012).
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Marcio Pochmann*

O capitalismo funciona na 
forma hierárquica de sis-
tema a partir da existên-

cia de um centro dinâmico circun-
dado por países satélites. Desde 
a sua formação tardia no sistema 
mundo, o Brasil se posiciona peri-
fericamente, convivendo com pro-
blemas do subdesenvolvimento.

Mas nas crises profundas do cen-
tro dinâmico do capitalismo, o Bra-
sil aproveitou historicamente para se 
reposicionar no mundo, a partir, em 
geral, da formação de uma maioria 
política capaz de reestabelecer uma 
rota alternativa de expansão. O que 
se apresentou inconteste no último 
quarto do século 19 e na primeira 
metade do século 20 parece apontar 
para o novo curso da economia na-
cional desde a grave crise econômica 
do ano de 2008.

Lembra-se que, durante a Gran-
de Depressão de 1873-96, o Brasil 
se posicionou signi� cativamente no 
mundo. Diante da recon� guração 
de uma maioria política não escra-
vista e assentada na modernidade 
da economia primária exportadora 
da época, o País conseguiu superar 
mais de meio século de decadência 
gerada pelo � m do ciclo do ouro.

Concomitante com o engate da 
economia numa nova fase de ascen-
são com o ciclo do café ocorreu um 
conjunto de reformas de signi� cati-
va importância nacional. Basta des-
tacar, por exemplo, a realização das 
reformas na política (1881); no tra-
balho (1888); no regime de gover-
no, com a instalação da República 
(1889); e na Constituição (1891).

Algo equivalente pode ser cons-
tatado na Grande Depressão de 
1929-39, quando o País instaurou 

Economia e eleições
o seu importante ciclo da industria-
lização nacional entre as décadas de 
1930 e 1970. Para isso foi funda-
mental a constituição de uma no-
va maioria política liderada por Ge-
túlio Vargas a partir da reunião de 
dispersos segmentos sociais perde-
dores nos governos da República 
Velha (1889-1930). 

Também se veri� ca que, na 
transição da antiga sociedade agrá-
ria para a sociedade urbana e in-
dustrial, um conjunto de reformas 
terminou sendo efetivado. Entre 
elas, cabe ressaltar, como exemplo, 
a constituição do Estado moderno 
(1931), a universalização do voto 
(1932) e a instalação dos direitos 
sociais e trabalhistas (1943). 

Por outro lado, sabe-se também 
que o Brasil passou por uma longa 
fase de regressão econômica e social 
nas duas últimas décadas do século 
20. Entre os anos de 1980 e 2000, 
por exemplo, a economia nacional 
decaiu da 8ª para a 13ª posição no 
mundo, enquanto a participação 
dos salários diminuiu de 50% pa-
ra 39% na renda nacional e a taxa 
de desemprego subiu de 2,7% para 
15% da força de trabalho.

Somente na primeira década 
do século 21 o Brasil conseguiu 
interromper a onda da decadên-
cia frente à conformação de uma 
nova maioria política, em grande 
medida constituída por segmentos 
sociais derrotados nos anos de vi-
gência do neoliberalismo (traba-
lhadores, funcionários públicos, 
agricultores, pequenos empresá-
rios, comerciantes, industriais, en-
tre outros). A inversão de priori-
dades logo se estabeleceu, com a 
realocação de parcela dos recur-
sos anteriormente comprometi-
dos com o pagamento dos serviços 

da dívida pública que diminuiu 
de 14,2% do PIB, em 2002, para 
5,7%, em 2013. 

Com isso, o investimento pú-
blico voltou a crescer, viabilizan-
do a retomada do mercado inter-
no e da infraestrutura paralisada 
por mais de duas décadas. Ao mes-
mo tempo, passou a valer cada vez 
mais a elevação do gasto social e a 
recuperação do papel do Estado no 
enfrentamento do monopólio das 
oportunidades auferidas por pou-
cos em todo o País. 

Assim se tornou possível ele-
var o gasto público com educação, 
concomitante com o enfrentamen-
to das mazelas seculares da misé-
ria, permitindo aumentar mais ra-
pidamente a escolaridade entre os 
mais pobres (57,6%) ante os mais 
ricos (10,3%) entre 2002 e 2012. 
Do mesmo modo, a participação 
de negros e pardos nas universida-
des cresceu 39,7% no mesmo pe-
ríodo de tempo, correspondendo 
atualmente a 41% de todas as ma-
trículas do ensino superior.

Tudo isso em meio à prolife-

ração da mais grave crise no cen-
tro dinâmico do capitalismo dos 
últimos 80 anos. Possivelmente, 
as turbulências internacionais ini-
ciadas no ano de 2008 tenderão 
a comprometer toda a década de 
2010, impactando direta e indire-
tamente a economia brasileira. 

É dentro deste contexto que as 
eleições presidenciais de 2014 pre-
cisam ser consideradas. O fato de o 
Brasil trilhar um caminho próprio 
desde a década passada não signi-
� ca que se encontre plenamente 
consolidado, uma vez que o País 
precisa realizar ainda um conjunto 
de reformas necessárias para viabi-
lizar mais rapidamente a rota alter-
nativa de expansão. 

As reformas para fazer avançar 
o país devem se dar no âmbito (i) 
da política, que descontamine os 
resultados eleitorais produzidos pe-
la interferência do poder econômi-
co, (ii) da tributação, que descon-
centre a carga � scal sobre os pobres, 
(iii) da administração pública, que 
simpli� que procedimentos e reti-
re o peso das corporações e do pa-
trimonialismo sobre o Estado, (iv) 
dos meios de comunicação, que de-
mocratize as tecnologias de infor-
mação e comunicação, entre outras. 

Somente uma maioria políti-
ca a� rmativa e coesa poderá fazer 
avançar mais em direção do apro-
fundamento do caminho próprio 
brasileiro que permitiu gerar 11 
milhões de empregos desde 2008 
e, ainda, continuar reduzindo a po-
breza e a desigualdade. No mesmo 
período, o mundo destruiu 62 mi-
lhões de empregos e elevou a desi-
gualdade e pobreza, segundo relató-
rios da OIT e Oxfam de 2014. 

É nesse sentido que a tarefa 
principal colocada à economia nas 
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eleições de 2014 se de� ne pela re-
sistência frente às falsas promes-
sas do discurso político que deseja 
jogar o País na recessão em 2015. 
Em nome do eterno ajuste macro-
econômico parece desejar-se abrir 
novamente a via de retorno das 
políticas neoliberais que seguem 
em curso no tradicional centro do 
capitalismo global, cujos resulta-
dos são perceptíveis e inegáveis em 
termos de baixo dinamismo eco-
nômico associado à queda do bem 
estar social, com maior pobreza e 
desigualdade de renda. 

Não se trata, evidentemente, 
de apenas e tão somente resistir, 
o que já não se traduz numa ta-
refa simples. Mas sim, a resistên-
cia su� ciente para acumular mais 
forças capazes de permitir a sequ-
ência dos avanços, como já foi fei-
to durante as duas grandes crises 
internacionais do capitalismo nos 
séculos 19 e 20.

Dois polos sociais se colocam 
contra isso, estendendo força po-
lítica que justi� que candidaturas 
mais viáveis de oposição. De um 
lado, os endinheirados de sempre, 
acostumados a enriquecer sem tra-
balho e sem competição, pois se 
potencializam tanto na especula-
ção � nanceira e endividamento do 
setor público como na eliminação 
de concorrentes.

Recorda-se, por exemplo, que 
no ano de 2002, a Dívida Líquida 
do Setor Público equivalia a quase 
2/3 do PIB e atualmente equiva-
le a 1/3. No discurso de oposito-
res aparece, muitas vezes entre li-
nhas, a defesa da maior autonomia 
do Banco Central, da necessidade 
de elevar a taxa de juros, de cortar 
gastos públicos, entre outras pre-
ciosidades que animam os interes-
ses dos endinheirados. 

De outro lado, os privilegia-
dos pelo sistema da monopoliza-
ção de oportunidades estabelecido 

desde as capitanias hereditárias. 
Num País de dimensão conti-
nental, a maior parte de sua po-
pulação, considerada a quinta do 
mundo, vivia como quase intoca-
da por um conjunto signi� cativo 
de políticas públicas, sem decên-
cia no transporte, educação, saú-
de, cultura, entre outros direitos. 

A construção de um verdadei-
ro Estado de bem estar social que 
universalize oportunidades encon-
tra forte oposição nos segmentos 
descontentes com a elevação do 
salário mínimo, a ampliação das 
vagas no sistema educacional, a 
garantida de renda aos � lhos dos 
pobres para estudarem e poster-
garem o ingresso no mercado de 
trabalho, a ampliação de pro� ssio-

nais de medicina, a aposentadoria 
com pelo menos o valor do salário 
mínimo, entre outros direitos so-
ciais e trabalhistas atualmente as-
segurados. Não sem motivo, escu-
ta-se na fala de opositores que o 
atual sistema de elevação do salá-
rio mínimo precisa ser repensado, 
que o modelo vigente de aposen-
tadoria necessita ser reformulado, 
que o nível de emprego está eleva-
do e que os chamados nem, nem 
(não trabalham e nem procuram 
emprego) devem sofrer interferên-
cia imediata.     

Os desa� os colocados ao Brasil 
não são simples, mas podem conti-
nuar sendo perfeitamente enfrenta-

dos pela frente política que gover-
na o País desde 2003. Sabe-se que 
existem distintas modalidades de 
políticas públicas a serem conside-
radas e que não devem, a princípio, 
excluir outras iniciativas. 

Mas a crise de repercussão glo-
bal é uma complexa doença que 
não deveria ter interrompido o seu 
tratamento corajoso e determinado 
realizado atualmente no Brasil. Do 
contrário, corre-se, mais uma vez, o 
risco do abandono no sentido geral 
da construção de um país soberano 
e cada vez menos injusto.

* É professor do Instituto de Economia e 
pesquisador do Centro de Estudos Sindi-
cais e de Economia do Trabalho da Uni-
versidade Estadual de Campinas.
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Armando Castelar Pinheiro*

Este não está sendo um ano 
comum. Nem o serão as 
eleições de outubro. Há 

uma percepção geral, e corre-
ta, que a economia brasileira so-
fre de problemas sérios. Também 
parece consensual que os erros de 
política econômica respondem 
por parcela considerável desses 
problemas.

Nesse contexto, duas ques-
tões se colocam. Primeiro, em 
que medida esse quadro in� uen-
ciará o resultado das eleições de 
outubro? Segundo, será o resulta-
do da eleição decisivo para deter-
minar como a economia brasilei-
ra vai se comportar nos próximos 
anos? Minha resposta a essas duas 
perguntas é sim. A seguir explico 
por quê. Inicialmente caracterizo 
a situação econômica atual. Em 
seguida lido com a primeira per-
gunta, para então concluir com 
cenários para 2015, que são con-
tingentes no resultado eleitoral.

De acordo com o Relató-
rio Focus de 20/06/14, o merca-
do prevê que o PIB crescerá ape-
nas 1,2% este ano, com o IPCA 
no teto da meta (6,5%), em li-
nha com o que projeta o próprio 
Banco Central (6,4%). Con� r-
mados esses valores, teremos ti-
do, na média de 2011-14, uma 
expansão anual do PIB de 1,9%, 
com uma in� ação de 6,2%. E a 
in� ação só não é mais alta pois � -
cará para o próximo governo li-
dar com dois pontos percentuais 
de in� ação reprimida.

Ainda que esse crescimento 
do PIB pareça baixo, a in� ação 

elevada indica que nosso poten-
cial de expansão não está muito 
acima de 2% ao ano. Sendo um 
país de baixa poupança, o Brasil 
enfrenta constrangimentos natu-
rais a crescer de forma sustentada 
em ritmo acelerado. Mas, longe 
de ser algo estrutural, o fraco de-
sempenho da nossa economia no 
último quadriênio é acima de tu-
do o resultado da má qualidade 
da política econômica.

De fato, em um ambiente de 
farta liquidez internacional, o 
mundo tem sido pródigo em � -
nanciar nossos gastos; a falta de � -
nanciamento não foi uma barreira 
à expansão do investimento e do 
nosso potencial de crescimento.

De fato, recorremos bastan-
te ao � nanciamento externo, só 
que não para expandir o inves-
timento. Assim, comparando os 
quatro trimestres � ndos em mar-
ço de 2014 com o ano de 2010, 
vemos que esse cresceu, enquan-
to a taxa de investimento caiu de 
19,5% para 18,1% do PIB. A 
contrapartida foi a forte alta no 
consumo. Nesse período, o con-
sumo das famílias aumentou de 
59,6% para 62,7% do PIB, en-
quanto o da administração públi-
ca foi de 21,1% para 22,1% do 
PIB. O resultado foi uma queda 
da taxa de poupança, de 17,5% 
para 13,6% do PIB.

É esse modelo, calcado na ex-
pansão do consumo, que pressio-
na a in� ação e as contas externas, 
levando também a um baixo cres-
cimento da produtividade. Os 
empresários percebem que esse 
modelo se exauriu e o receio sobre 
como e quando será a mudança 

para outro modelo abate sua con-
� ança e retrai os investimentos.

A exaustão do modelo econô-
mico atual também se revela pe-
la piora de outros indicadores. As 
contas � scais, por exemplo, além 
de terem perdido transparência, 
pioraram. De acordo com o mer-
cado, o dé� cit público nominal 
deve � car este ano em 3,9% do 
PIB, 1,4% do PIB acima daque-
le de 2010. A dívida líquida do 
setor público também subirá este 
ano, para 34,6% do PIB. Ainda 
que este seja um patamar baixo, a 
tendência é que a dívida suba nos 
próximos anos.

O Brasil chegará às eleições 
com um quadro econômico bem 
complicado. Mas aqui é preci-
so diferenciar o olhar do econo-
mista daquele do eleitor media-
no. Os economistas são treinados 
a olhar o presente descontando o 
futuro. As coisas estão mal se a 
economia está em uma trajetória 
ruim. Já o eleitor mediano olha 
a economia predominantemente, 
ainda que não só, a partir da sua 
sensação atual de bem estar.

É com essa perspectiva que 
temos de analisar o impacto da 
economia na eleição. Três fato-
res são importantes: a in� ação, 
o mercado de trabalho e algum 
choque potencial.

A in� ação elevada aparece nas 
pesquisas eleitorais como um dos 
principais motivos de desaprova-
ção do atual governo. Isso deve 
continuar até as eleições. De fa-
to, é provável que em outubro a 
in� ação acumulada em 12 meses 
esteja acima de 6,5%. O gover-
no está atento a isso, o que tem 

motivado a apreciação do real, 
a continuidade do congelamen-
to dos preços de combustíveis e o 
cancelamento do � m de isenções 
tributárias.

O mercado de trabalho já dá 
sinais de piora, especialmente em 
relação ao nível de emprego, re-
� etindo a lenta expansão do PIB. 
Ainda que isso tenha colaborado 
para que o crédito ao consumo 
tenha estagnado e as expectativas 
dos consumidores tenham piora-
do, até as eleições a taxa de de-
semprego continuará baixa, sen-
do o principal trunfo do governo 
no campo da economia.

Finalmente, a probabilidade 
de um choque parece pequena, 
especialmente com a lenta nor-
malização monetária nos EUA. 
O risco de um racionamento de 
energia elétrica este ano também 
caiu, por conta do pí� o cresci-
mento da indústria, principal de-
mandante de energia no país.

No todo, portanto, a econo-

Desafi os econômicos para quem 
vai presidir o Brasil em 2015-18
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mia deve atrapalhar o governo, 
mas pouco. Essa questão ganha 
importância, porém, quando se 
contrasta com a grande ajuda que 
ela representou para a eleição de 
Dilma Rousse�  em 2010. 

Manter o status quo será o ei-
xo principal da política econômi-
ca até as eleições. Principalmente 
porque para ajustar a economia 
será preciso reduzir o consumo, 
desacelerar a in� ação de servi-
ços e elevar o preço relativo dos 
produtos comercializáveis vis-à-
vis os não comercializáveis exter-
namente. Isso signi� ca reduzir a 
renda real e o nível de bem estar 
do eleitor mediano.

Assim, os ajustes vão � car pa-
ra depois das eleições. Isso signi-
� ca que, de um jeito ou de outro, 
2015 será um ano ainda mais di-
fícil do que este. 

Em caso de reeleição, um 
ajuste forte é improvável. Primei-

ro, porque a presidente já deixou 
claro que acredita na atual políti-
ca econômica. Em especial, a pre-
sidente disse repetidas vezes que 
não acredita em combater a in-
� ação sacri� cando o crescimen-
to. Segundo, porque a presidente 
verá na sua reeleição a aprovação 
popular das suas políticas.

Terceiro, pois o custo de um 
ajuste será mais alto em caso de 
reeleição. A credibilidade da po-
lítica econômica é baixa, assim 
como a con� ança dos agentes 
econômicos no governo. Isso sig-
ni� ca que, antes de mais nada, a 
presidente precisaria recuperar a 
con� ança, para só depois o ajus-
te começar a produzir resultados.

Assim, em caso de reeleição 
a economia continuará a ter um 
fraco desempenho econômico, 
com in� ação alta e elevada in-
tervenção estatal. Nesse quadro, 
é provável que o Brasil perca o 

grau de investimento, o que le-
vará a um câmbio mais desvalo-
rizado e custo de � nanciamen-
to mais alto. Porém, como não 
se espera uma crise de � nancia-
mento externo, não é provável 
que haja uma ruptura. Mudan-
ças, nesse cenário, só a partir das 
eleições de 2018. 

Caso a oposição vença as elei-
ções, é mais provável que haja um 
ajuste. Um novo governo teria 
maior respaldo para mudar o cur-
so da política econômica. Saindo 
vitorioso das urnas, entraria no 
poder com uma sinalização cla-
ra de que a população não esta-
va mais satisfeita com o estado 
das coisas e votou por mudanças. 
Além disso, disporia de maior cre-
dibilidade, atuando melhor sobre 
a expectativa dos agentes e redu-
zindo o custo do ajuste. 

Esse seria basicamente um ce-
nário de retorno à disciplina ma-

croeconômica, que acalmaria os 
investidores e levaria a uma alta do 
investimento e a um crescimento 
mais equilibrado. Haveria uma re-
dução da intervenção estatal, um 
programa mais ambicioso de con-
cessões na infraestrutura e maior 
transparência e disciplina � scal. 

Um cenário mais otimista in-
cluiria uma nova rodada de refor-
mas estruturais do lado da oferta, 
retirando entraves que limitam 
a expansão do PIB potencial. As 
áreas prioritárias são o comple-
xo sistema � scal e o péssimo am-
biente de negócios. Tal agenda 
permitiria uma ascensão mais rá-
pida da produtividade e uma alta 
do investimento.  

* É coordenador de Economia Aplicada 
do IBRE/FGV e professor do IE/UFRJ. 
Agradeço a excelente assistência de pes-
quisa de Luísa Azevedo na preparação des-
te texto.
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O modelo propagandeado 
pela Prefeitura como so-
lução da mobilidade ur-

bana está baseado no Bus Rapid 
Transit (BRT), um corredor de 
ônibus expresso. Tal modelo vem 
sendo implementado pelas obras 
de preparação do Rio para os me-
gaeventos esportivos (Copa 2014 
e Olimpíadas 2016).

Será que os BRTs são, de fa-
to, a solução? A quem servem as 
vias? Quem está ganhando com 
a sua construção? E quem já per-
deu? Quanto o Poder Público está 
pagando? A re� exão sobre essas e 
outras questões é o proposta des-
te terceiro artigo da série sobre o 
transporte urbano, fruto da par-
ceria entre o FPO e parlamentares 
cariocas afeitos ao tema.

As veias BRTs
O projeto de Bus Rapid Transit 

(BRT) surgiu na década de 1930 
nos EUA, e foi implantado no Bra-
sil na década de 1980, na cidade de 
Curitiba. Ele foi um modelo “ven-
dido” para países com de� ciência 
na malha metroviária e ferroviária 
como a grande esperança de resol-
ver o problema de mobilidade ur-
bana. Isso porque teoricamente tais 
corredores ajudariam a reduzir o 
congestionamento no trânsito du-
rante os horários de pico, desloca-
riam os passageiros de veículos in-
dividuais ao transporte público, 
além de ter baixo custo e constru-
ção a curto prazo. Porém, a exem-
plo de cidades que já implantaram 
esse modelo, tais informações po-
dem se mostrar contraditórias: ao 
mesmo tempo em que é mais ba-
rato construir e manter esses corre-
dores expressos, sua capacidade de 
passageiros é bem menor se com-
parada aos transportes como metrô 

As veias abertas da cidade maravilhosa
e trem, e não tendo a opção de se 
expandir muito, facilitando assim 
sua saturação (GAFFNEY, 2014).

No Rio, os BRTs estão sendo 
concretizados pelas construções das 
“Trans” – TransOeste, TransCario-
ca, TransOlímpica e TransBrasil. As 
três primeiras linhas planejadas do 
BRT, que compõem os “Projetos de 
Legado” das Olimpíadas de 2016, 
já são fonte de controvérsia. Atra-
vés da Figura 1, nota-se que os tra-
çados das Trans priorizam atender a 
área da Barra da Tijuca, centro da 
especulação imobiliária do Rio de 
Janeiro, percorrendo o chamado 
Anel Olímpico. Ou seja, o plano 
de mobilidade urbana não visou à 
construção de transporte de massa, 
tampouco integra as regiões mais 
afastadas do Centro da Cidade.

Nas palavras do Prof. Chris 
Ga� ney, da Universidade Federal 
Fluminense (2014):

[O BRT] “É uma estratégia 
geopolítica de fragmentar a ci-
dade na metade, isolar as pes-
soas na outra metade, e afuni-
lá-los em um lugar de emprego 
no setor informal abundante... 
a única lógica que justi� que é 
trazer pessoas pobres e relativa-
mente sem mobilidade à Barra 
para trabalharem para a classe 
média-alta em expansão.”

Além do questionável objetivo 
social da construção destas vias, 
outro aspecto precisa ser destaca-
do: o seu custo.

BRTs no orçamento
De acordo com dados levan-

tados nas prestações de contas, as 
obras das Trans juntas já custaram 
R$ 3,6 bilhões1 à Prefeitura do 
Rio de Janeiro desde 2010, quan-

do passaram a constar as primei-
ras execuções orçamentária s das 
TransCarioca e TransOeste.

A TransCarioca é o corredor 
com maior vulto de gastos, conta-
bilizando cerca de R$ 2,1 bilhões – 
58% do somatório das despesas re-
alizadas com todas as Trans desde 
2010. Destacamos que as despesas 
executadas com este corredor so-
mam quase o dobro dos dispêndios 
com a TransOeste, mesmo aquela 

possuindo uma extensão de 39 km 
e esta, de 56 km (17 km de dife-
rença). O gasto total com BRT du-
rante os últimos cinco anos está de-
monstrado no Grá� co 1.

O BRT TransBrasil fará a liga-
ção de Deodoro ao Centro da Ci-
dade e se encontra ainda em pro-
cesso de licitação. Até junho de 
2014 foram executados apenas 
R$ 171 mil. Nos próximos quatro 
anos, segundo o Plano Plurianual 

Figura 1

Fonte: http://www.rioonwatch.org/wp-content/uploads/2014/05/mapa-btr-1.gif

Gráfi co 1

Fonte: Prestação de Contas da Prefeitura do Rio de Janeiro de 2010-2013 
e Fincon (05/06/2014)
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2014-2017 (PPA), serão investidos 
R$ 1,3 bilhões pelo poder público.

O BRT TransOlímpica faz par-
te do compromisso olímpico da ci-
dade. Desde sua primeira execu-
ção, em 2012, até o mês de junho 
de 2014, o montante total execu-
tado para este projeto é de R$ 409 
milhões. Sua previsão orçamentária 
para 2014 é de R$ 414 milhões e 
até o mês de junho já foram reali-
zados R$ 118 milhões – 97% utili-
zados para desapropriações.

Remoções forçadas
Deve-se incluir no custo dos 

megaeventos esportivos a perda 
do local de moradia de, pelo me-
nos, centenas de famílias cariocas. 
Um drama para esses cidadãos que 
nenhuma “festa” é capaz de com-
pensar. A tabela 1 quanti�ca tanto 
a quantidade de famílias atingidas 
quanto o seu custo.

Os dados demonstram que a 
TransCarioca �gura como o BRT 
com maior montante de dispêndios 
com desapropriações, restituições e 
indenizações. Tal gasto é aproxima-
damente 10 vezes maior do que o 
realizado com a TransOeste, sendo 
que o número de imóveis desapro-

priados na Trascarioca foi apenas 3 
vezes maior. Supomos que tal dife-
rença se encontra nas características 
próprias das duas regiões onde estes 
corredores foram construídos.

Tendo em vista que a Trans-
Carioca se encontra em uma re-
gião mais populosa da cidade e 
com comércio mais consolidado, 
as indenizações de estabelecimen-
tos comerciais podem ser mais al-
tas pelo fato de o espaço não ser 
apenas patrimônio, mas também 
fonte de renda do proprietário. Já 
a região impactada pela TransOes-
te na Av. da Américas tem uma po-
pulação menor; além disso, as pro-
priedades de moradias são do tipo 
Informal, isto é, apesar de as famí-
lias ocuparem os terrenos há anos, 
o que constitucionalmente garante 
seu direito de posse, a não titula-
ridade da propriedade resultou em 
indenizações com valores irrisórios. 
Mas cabe ressaltar que, com a ex-
periência das famílias e articulação 
dos movimentos sociais, a capaci-
dade de negociação das famílias 
junto ao poder público também 
aumentou, pois em 2011 foi majo-
rado o valor mínimo indenizatório, 
mas ainda longe de substituir por 

uma moradia equivalente. 

A lisura do gasto público,  
um eterno desafio

O Tribunal de Contas do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro (TCM-
-RJ), no uso de suas atribuições2, 
emitiu relatórios3, decorrentes de 
visitas feitas às obras de infraestru-
tura. E o resultado dessas �scali-
zações é preocupante. A título de 
exemplo, segue uma das avaliações 
feitas pelo Tribunal à TransOeste:

“foi veri�cado que, aos 413 itens 
do orçamento original, foi acres-

centado um total de 447 itens 
novos e que 179 itens (141 do 
orçamento original e 38 incluí-
dos por termos de rerrati�cação) 
tiveram suas quantidades zeradas 
(...) [estas mudanças] claramen-
te demonstram a grande falta de 
planejamento quanto à sua exe-
cução (tanto dos projetos quan-
to da obra) e à de�nição dos mé-
todos construtivos adotados.”

Outro fator que merece atenção 
é que em muitas visitas foi consta-
tado um “desequilíbrio físico-�nan-
ceiro”, ou seja, o valor liquidado na 
obra era superior ao que a visita téc-
nica averiguou que havia sido reali-
zado �sicamente. Vários itens con-
siderados concluídos no orçamento 
apareceram novamente na execução 
das obras, indicando duplicidade de 
pagamento. O TCM-RJ solicitou 
ressarcimento dos valores aparente-
mente pagos indevidamente.

A TransOlímpica  
e seu “legado”

Entre todos os corredores ex-
pressos de ônibus, a TransOlímpi-
ca é o BRT que �gura como um 
projeto realmente voltado para os 
Jogos Olímpicos, pois fará a liga-
ção entre os dois bairros que mais 
concentrarão as atividades espor-

Tabela 1
Despesas com desapropriações, restituições e indenizações/Remoções

Corredor BRT Somatório das  
Despesas (2010-2013)

Número de imóveis  
desapropriados

TransCarioca R$ 313.799.412 1793

TransOlímpica R$ 220.702.347 2172*

TransOeste R$ 32.766.865 666

*Previsão do Estudo de Impacto Ambiental

Fonte: Dados iniciais retirados do Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olimpíadas do 
Rio de Janeiro – junho/2014 e do Sistema Fincon – 05 de junho de 2014.

Tabela 2
Obras de Mobilidade Urbana

Obra Consórcio Responsável Valor Contratado

TransOeste (Barra da 
Tijuca – Santa Cruz  
e Campo Grande)

Odebrecht Serviços de Engenharia  
e Construção S/A R$ 746.743.249

Sanerio Engenharia Ltda* R$ 194.497.516

TransCarioca  
(Barra da Tijuca -  
Penha - Galeão)

Consórcio TransCarioca BRT - Andrade Gutierrez 
S/A (Lider) e Delta Construções S/A; Termo de 
Cessão: Andrade Gutierrez S/A

R$ 1.083.530.967

Consórcio TransCarioca BRT - Construtora OAS 
Ltda., Carioca Christiani Nielsen Engenharia S/A  
e Contern Construções e Comércio Ltda

R$ 542.791.867
(por empréstimo BNDES: R$ 464.987.140  
e por recursos da PCRJ R$77.804.726,94)

TransOlímpica Consórcio TransOlímpica S/A (OAS Ltda,  
Odebrecht S/A e Andrade Gutierrez S/A)** R$ 1.643.427.573

* Contrato rescindido e substituído pela empresa: Mascarenhas Barbosa Roscoe S/A Construções
** Contrato de Concessão - Valor do Subsídio: R$1.164.189.786,53

Fonte: TCM-RJ - http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/Site/noticias.aspx?Categoria=34 (Acessado em 09 de abril de 2014).
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tivas: Deodoro e Barra da Tijuca.
De acordo com o site da Cida-

de Olímpica4, com um investimen-
to “de R$ 1,5 bilhão”, a TransOlím-
pica será construída por meio de 
Parcerias Público-Privadas (PPP) 
“através do sistema de concessão, 
o que dará o direito de construção, 
manutenção e operação (pedágio) 
da via durante 35 anos”.

O site da prefeitura transmite a 
ideia de que o R$ 1,5 bilhão será in-
teiramente �nanciado pela inicia-
tiva privada. Entretanto, o contra-
to exposto pelo TCM-RJ apresenta 
o valor total da concessão de R$1,5 
bilhão, do qual R$1,1 bilhão (70%) 
é subsidiado pela Prefeitura5. 

Ademais, em relação ao já cita-
do desequilíbrio físico-�nanceiro 
nas obras aqui tratadas, a TransO-
límpica se sobressai pela inde�ni-
ção de seu traçado na região de 
Deodoro, objeto de negociação 
com o Comando do Exército, res-
ponsável pela liberação das áreas, e 
a sua construção está muito atra-
sada, o que foi alvo de preocupa-
ção no relatório do TCM-RJ.

Os maiores  
beneficiados 

A construção dos BRTs está 
sendo feita por um grupo de em-
preiteiras escolhidas para executar 
as obras monumentais da Prefeitu-
ra (e de outras esferas de governo). 
As informações dos contratos, di-
vulgadas através de relatórios do 
TCM-RJ, apresentam a seguinte 
concentração (vide tabela 2):

As empreiteiras também têm 
um papel fundamental nesse novo 
conceito de mobilidade urbana que 
vem se desenvolvendo, pois além 
das obras dos BRTs, elas estão pre-
sentes em outras obras relacionadas 

aos megaeventos esportivos. A títu-
lo de exemplo, o grupo Odebrecht 
S.A. tem participações na construção 
da Vila Olímpica, VLT do Centro, 
TransOlímpica, Linha 4 do Metro e 
reforma do estádio do Maracanã6.

Considerações finais
É importante ressaltar que a 

matriz rodoviária se consolidou no 
Brasil pelo modelo de industriali-
zação, implementado a partir da 
década de 1950, liderado pela in-
dústria automobilística. A trans-
formação da matriz de transporte 
de ferroviário para rodoviário pode 
ser veri�cada pelos dados da região 
metropolitana do Rio de Janeiro 
entre 1950 e 2004 (grá�co 2).

E, de 2004 até hoje, o panorama 
favorecedor do transporte individual 
se consolidou, muito pelos insu�cien-
tes investimentos no verdadeiro trans-
porte de massa (sobre trilhos) e pelos 
vultosos investimentos “em mobili-
dade” para a cidade an�triã da �nal 
da Copa 2014 e sede dos Jogos Olím-
picos 2016, que são direcionados pa-
ra o transporte coletivo (ônibus e 
BRT), mas que também servirão para 
o transporte individual (automóvel).

A consequência deste modelo 
promove uma incessante abertura 
de vias (Linhas Vermelha e Ama-
rela, Trans etc.) incapazes de ab-
sorver o crescente tráfego de auto-
móveis, ônibus e vans.

Outra preocupação observa-
da é quanto ao gasto público das 
obras, que sofrem diversas altera-
ções e sempre ultrapassam o valor 
orçado. Já a �xação do valor das 
tarifas do transporte coletivo é al-
vo de inúmeras irregularidades já 
apontadas pelo Tribunal de Con-
tas e ignoradas pela prefeitura.

Entretanto, salta aos olhos o 
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proveito que o modelo permite às 
grandes empreiteiras para constru-
ção (e operação) de vias e também 
às históricas famílias dominantes 
das empresas de ônibus, consoli-
dando assim o favorecimento ao 
anel burocrático-empresarial do 
transporte7 da cidade.

Urge, portanto, a mudança do 
modelo do século passado e da re-
lação do Poder Público com os 
operadores do sistema para que as 
veias do transporte e do trânsito 
sejam desobstruídas.

1 Todos os valores deste artigo foram 
corrigidos monetariamente pelo IPCA 
médio de maio/2014.
2 O TCM-RJ tem como responsabili-
dade auxiliar o Poder Legislativo, emitir 
parecer prévio sobre as contas do prefei-
to e julgar as contas dos administrado-
res e demais responsáveis do município.
3 http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/Site/
Noticias.aspx?Categoria=56
4 http://www.cidadeolimpica.com.br/ 
projetos/transolimpica
5 http://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/ 
10470/Visitas5a8.pdf
6 http://proprietariosdobrasil.org.br/do nos 
-do-rio/
7 Vide JE de junho de 2014.

Gráfico 2

Fonte: Transportes Urbanos no Brasil: 2% do PIB para solucionar a crise nacional da 
matriz rodoviária (2012, p.6).
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Escolas da Macroeconomia

Keynes e a Teoria Geral
Antonio Carlos Macedo e Silva*

A principal contribuição 
de Keynes à Macroeco-
nomia cabe em três le-

tras: Y = A/s. O nível do produto 
Y, dada a propensão marginal a 
poupar s, depende do gasto au-
tônomo A. Essa expressão, gra-
vada no cérebro de todo eco-
nomista, é para muitos uma 
trivialidade, se não um truís-
mo. Porém, não é uma triviali-
dade porque envolve um con-
junto complexo de condições de 
equilíbrio. Não pode, portanto, 
ser um truísmo (economias reais 
estão sempre em desequilíbrio). 

No entanto, essa expressão 
algebricamente trivial e que des-
creve uma situação que nunca 
ocorre é um instrumento dos 
mais úteis. Sua primeira utilida-
de histórica consistiu em silen-
ciar (por algum tempo) a babel 
dos economistas que, no prin-
cípio do século XX, discutiam 
apaixonadamente as �utuações 
do nível de atividade. 

Nossos antepassados de pro-
�ssão não eram menos espertos 
do que nós: sabiam que as de-
cisões econômicas são tomadas 
com base em expectativas que 
podem ser frustradas: frustram-
-se empresários que não conse-
guem escoar a produção e tra-
balhadores que não conseguem 
emprego. Acreditavam, entre-
tanto, que, no "longo prazo", 
a mão invisível – se livre para 
operar – haveria de conciliar to-
das as demandas e ofertas, ge-
rando um equilíbrio geral. Para 

aquém disso, no "curto prazo", 
era o caos. A abundância de te-
orias era tão grande quanto difí-
cil o diálogo entre elas. Faltava 
aos economistas um vocabulá-
rio comum: termos corriqueiros 
como investimento, consumo, 
poupança e produto tinham de-
�nições idiossincráticas. Falta-
va-lhes também uma métrica: 
uma forma simples e consensual 
de dividir o tempo em segmen-
tos que tivessem signi�cado pa-
ra o estudo de fenômenos ma-
croeconômicos. 

O próprio Keynes, em seu 
Treatise on Money (1930), dera 
sua contribuição à babel das teo-
rias neoclássicas do ciclo. Na Te-
oria Geral (1936), porém, Key-
nes renuncia à dinâmica. Antes 
de tentar entender como a eco-
nomia se movimenta no tem-
po – digamos, numa sequência 
de anos – era imprescindível en-
tender como se comporta num 
"ano" qualquer.

Comporta-se, propõe ele, de 
acordo com o princípio da de-
manda efetiva. O nível de ati-
vidade decorre das decisões de 
produzir das empresas, regidas 
por expectativas (de curto pra-
zo) com relação à intensidade da 
demanda no momento em que 
os novos produtos chegarem 
ao mercado. Essas expectativas 
são, por sua vez, fortemente in-
�uenciadas pelo comportamen-
to efetivo da demanda no pas-
sado recente. Demanda efetiva 
deprimida implica expectati-
vas de curto prazo pessimistas e, 
portanto, equipamentos ociosos 

e trabalhadores desempregados.
A novidade – radical – des-

se tratamento consiste no fato 
de que a subutilização de recur-
sos produtivos é vista como um 
fenômeno (até certo ponto) de 
equilíbrio, que não decorre de 
erros na formação de expecta-
tivas, de falhas de coordenação 
entre os agentes ou de empeci-
lhos à livre operação das forças 
de mercado. Empresas que cor-
retamente antecipam uma de-
manda baixa produzem pouco, 
vendem pouco e, tendo evita-
do a acumulação involuntária 
de estoques, estarão satisfeitas 
com a decisão de produzir por 
elas tomada. 

Suponhamos, porém, que as 
empresas coordenem suas de-
cisões de produzir de forma a 
atingir o "produto potencial", 
consistente com a plena utiliza-
ção da capacidade produtiva e o 
pleno emprego da força de tra-
balho. Para muitos economis-
tas clássicos (ou neoclássicos), a 
operação da lei de Say (ou da lei 
de Walras) garantiria os movi-
mentos adequados dos preços e 
da taxa de juros para que a de-
manda acompanhasse o cresci-
mento da oferta. Não para Key-
nes. O aumento da produção, 
é verdade, gera �uxos de renda 
(auferidos por fornecedores de 
matérias-primas e trabalhadores 
contratados), os quais, por seu 
turno, induzem novas decisões 
de gasto. Porém, parte impor-
tante das decisões de gasto tem 
caráter autônomo em relação a 
esses �uxos e não crescerá com a 
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produção – frustrando assim as 
expectativas das empresas, que 
se verão às voltas com estoques 
invendáveis e rapidamente vol-
tarão atrás. Para Keynes, não há 
mecanismos de mercado capa-
zes de garantir que o gasto au-
tônomo atinja precisamente o 
valor consistente com o produ-
to potencial. 

Donde provém essa autono-
mia? As empresas têm recursos 
�nanceiros acumulados, assim 
como acesso a bancos e merca-
dos de capitais: suas decisões de 
investir em máquinas e equipa-
mentos não estão restritas pe-
lo estado corrente dos negócios, 
nem do ponto de vista de seu �-
nanciamento, nem do ponto de 
vista de seu propósito – de criar 
capacidade que servirá a deman-
da no futuro. Tampouco são ex-
plicados pelos �uxos de renda 
corrente o consumo das cama-
das mais ricas e as decisões de 
consumir e investir do governo, 
bem como as exportações (que 
re�etem a renda corrente dos 
parceiros comerciais do país).

Para explicar esse ponto, a 
Teoria Geral apresenta (no ca-
pítulo 18) um modelo baseado 
numa versão brutalmente sim-
pli�cada do princípio da de-
manda efetiva. Não há uma úni-
ca expressão algébrica, mas é um 
modelo, com parâmetros, variá-
veis independentes e dependen-
tes claramente especi�cados. É 
também claramente de�nido o 
período de tempo relevante. Es-
te período, que é a unidade de 
tempo básica para o macroeco-
nomista, é relativamente curto: 
as empresas só poderão produ-
zir com base no equipamento de 
capital de que já dispõem; no-
vas máquinas e equipamentos 
só estarão disponíveis no futu-

ro. Por hipótese, o período des-
creve uma con�guração de equi-
líbrio que, no entanto, abrange 
apenas parte dos agentes e dos 
mercados.

No modelo, há uma única 
decisão autônoma de gasto: o 
investimento privado em capi-
tal �xo. Num período qualquer, 
o investimento aumentará até 
que os empresários julguem ter 
esgotado as oportunidades exis-
tentes: na margem, a taxa inter-
na de retorno esperada igualará 
a taxa de juros. O investimen-
to "ancora" o sistema, estabe-
lecendo o valor e a composição 
das mercadorias que vale a pena 
produzir e determinando �uxos 
de renda que, por sua vez, indu-
zem (pelo efeito multiplicador) 
o consumo agregado. A hipóte-
se de equilíbrio converte a iden-
tidade contábil Yt =_ It + Ct na 
igualdade Yt = It/s, implicando 
que estejam em equilíbrio, além 
dos investidores e dos consumi-
dores, também as �rmas, consi-
deradas como produtoras: se It é 
de�nido como investimento vo-
luntário, o investimento invo-
luntário (em estoques) é zero. O 
equilíbrio estende-se, por �m, 
aos proprietários de riqueza �-
nanceira, que estarão satisfeitos 
com a composição de seus por-
tfólios, tendo distribuído seus 
recursos entre títulos de dívi-
da (que pagam juros) e dinheiro 
(que proporciona liquidez). 

Dada a tecnologia, Yt corres-
ponde a certo nível de empre-
go, o qual só por acaso coinci-
dirá com a oferta de trabalho. O 
desemprego involuntário é en-
tão o resultado mais provável. A 
explicação disso é talvez o ponto 
menos compreendido da Teoria 
Geral. No modelo, os salários 
nominais estão dados, por assim 

dizer, no "início" de cada perío-
do: assim como no mundo real, 
as �rmas não renegociam os sa-
lários a cada vez que tomam su-
as decisões de produzir. Como 
na Teoria Geral Keynes ainda 
não havia questionado a hipóte-
se de rendimentos marginais de-
crescentes (o que faria em artigo 
de 1939), seguia-se a conclusão 
de que, quanto maior o nível 
de atividade, maiores os preços 
e, portanto, menor o salário re-
al (como também a participação 
dos salários no produto). Não se 
seguia, porém, que a explicação 
do desemprego estivesse em sa-
lários nominais pouco sensíveis 
à pressão do desemprego. Não 
se seguia, tampouco, a recomen-
dação usual (em sua época, co-
mo ainda hoje em dia) de "�e-
xibilizar" o mercado de trabalho 
para tornar mais rápido o ajus-
te que, no "longo prazo", acaba-
ria por impor queda salarial su-
�cientemente grande para levar 
investimento e consumo ao ní-
vel consistente com a produção 
de pleno emprego. 

Embora a Teoria Geral pou-
co fale sobre a conexão entre 
períodos macroeconômicos – 
sobre a dinâmica – ao menos 
isso ela diz: é equivocado pre-
sumir que a operação desimpe-
dida da mão invisível conduza 
ao equilíbrio geral. No capítu-
lo 19, Keynes emprega versão 
mais sofisticada de seu mode-
lo para mostrar que os resulta-
dos de um processo de deflação 
de salários e preços poderão ser 
contracionistas, devido (entre 
outros fatores) à quebra dos se-
tores endividados (pois, com a 
deflação, o valor real da dívi-
da aumenta) e à contração do 
crédito (pois, por boas razões, 
os credores temem a generali-
zação da inadimplência) – num 
dos raros momentos do livro 
em que Keynes deixa de lado a 
hipótese simplificadora de que 
a oferta de moeda é exogena-
mente dada. Para Keynes, a ri-
gidez dos salários nominais é 
efetivamente salutar, pois con-
tribui para estabilizar preços e 
expectativas.
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Ainda sobre a dinâmica, Key-
nes a�rma (no capítulo 18) que 
a economia capitalista, não sen-
do "violentamente instável", es-
tá sujeita a "severas �utuações" 
em torno de níveis de atividade 
(numa trajetória de crescimento) 
que podem �car persistentemen-
te aquém dos compatíveis com o 
pleno emprego. O princípio da 
demanda efetiva determina o 
produto tanto no curto quanto 
no longo prazo. Portanto, para 
assegurar o pleno emprego – no 
que deveria ser a principal meta 
instrumental da política econô-
mica – cabe ao governo garantir 
a demanda adequada. 

A leitura da Teoria Geral, se 
combinada com textos posterio-
res (como, por exemplo, a sé-
rie jornalística How to Avoid a 
Slump, de 1937), permite uma 
melhor compreensão do regime 
de política econômica defendi-
do por Keynes. Em um mundo 
ainda marcado pela escassez de 
capital (e, paradoxalmente, pelo 
desperdício de recursos produti-
vos), a prioridade é o aumento 
do investimento (o que não ex-
clui, porém, a adoção de medidas 
�scais para reduzir a desigualda-
de na distribuição de renda e ri-
queza e, assim, aumentar o con-
sumo). Quando o investimento 
privado não reage a estímulos, 

o governo deve acelerar o anda-
mento de seus próprios progra-
mas de investimento, bem como 
daqueles de empresas públicas e 
outras instituições por ele con-
troladas. Para Keynes, a taxa de 
juros de longo prazo (a mais re-
levante para o investimento) é 
uma variável rebelde e que, por-
tanto, di�cilmente pode ser usa-
da com a �exibilidade necessária 
para assegurar o montante de in-
vestimento adequado. Mais vale 
um esforço continuado (que de-
ve incluir a imposição de contro-
les aos �uxos internacionais de 
capital) para que atinja – e man-
tenha – um patamar relativa-
mente baixo. Já o planejamento 
do gasto é crucial para dar agi-
lidade à política �scal e evitar a 
eclosão de crises, sempre difíceis 
de debelar: nas crises, as certezas 
(sempre precárias) se desfazem; 
o investimento, que depende 
de apostas sobre o futuro remo-
to, contrai-se e, com ele, o con-
sumo; os proprietários de rique-
za buscam segurança na posse de 
ativos líquidos, o que pressiona 
para cima as taxas de juros. 

Embora, para Keynes, a "ver-
dadeira in�ação" só possa ocor-
rer na hipótese pouco provável 
de que a demanda exceda a pro-
dução de pleno emprego, pres-
sões altistas sobre os preços não 
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deixariam de ocorrer – ainda que 
sem maiores consequências – du-
rante qualquer período de cresci-
mento. Rendimentos marginais 
decrescentes à parte, essa pressão 
adviria de fatores como estrangu-
lamentos setoriais e choques sa-
lariais. Na visão otimista de Key-
nes, políticas macroeconômicas 
corretas, particularmente se ado-
tadas num contexto internacio-
nal mais simétrico (no que tange 
ao tratamento de países de�citá-
rios), dariam ensejo a uma traje-

tória de crescimento com pleno 
emprego que permitiria à huma-
nidade superar o "problema eco-
nômico". Em algumas gerações, 
havendo trabalho para todos, 
a produtividade cresceria a um 
ponto tal que se tornaria possível, 
para cada um, dedicar a maior 
parte dos dias às "artes da vida" e 
não à luta pela sobrevivência ou à 
paixão pelo lucro. 
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